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AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA 

DISPENSA ELETRÔNICA N.º 011/2025 PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 
0511/2025 

ENTE DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA PROMOVENTA DA DISPENSA DE 
LICITAÇÃO: 
Prefeitura Municipal de Primeira Cruz/MA. 

ÓRGÃO ADMINISTRATIVO INTERESSADO: 
Secretaria Municipal de Administração e Finanças. 

O MUNICIPIO DE PRIMEIRA CRUZ, Estado do Maranhão, representado pelos seus 
Ordenadores de Despesas, em exercício, conforme autorizado expedida no processo 
administrativo supracitado, mediante o Agente de Contratação designado pela Portaria 
Municipal nº 015/2025, com base nos dispositivos das leis, torna público para 
conhecimento dos interessados que será realizado DISPENSA ELETRONICA, com 
critério de julgamento na hipótese do art. 75, inciso II, nos termos da Lei Federal nº 
14.133, de 1° de abril de 2021, da Instrução Normativa SEGES/ME nº 67/2021 e demais 
legislação aplicável. 

OBJETO: Contratação de empresa para prestação de serviços de implementação de 
sistema integrado de gestão pública, acompanhada de assistência e suporte técnico 
para o Município de Primeira Cruz/MA. 

REGISTRO DE PREÇOS? 
NÃO 

INSTRUMENTO CONTRATUAL? 
CONTRATO 

LIC. EXCLUSIVA ME/EPP? 
SIM 

RESERVA COTA ME/EPP? 
NÃO 

TIPO DE LICITAÇÃO? 
MENOR PREÇO GLOBAL 

MODO DE DISPUTA? 
ABERTO 

SESSÃO PÚBLICA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS/FORNECIMENTO: 
10 (dez) dias, contados da data da assinatura da Ordem de Fornecimento. 

LOCAL ONDE ACONTECERÁ A DISPENSA ELETRÔNICA: 
Portal de Compras de Primeira Cruz (www.licitaprimeiracruz.com.br) 

LIMITE DE CADASTRAMENTO DA PROPOSTA: 
27 de março de 2025 às 10:00 horas (horário de Brasília – DF) 

INÍCIO DA ETAPA DE LANCE: 
27 de março de 2025 às 11:00 horas (horário de Brasília – DF) 

DO ENCERRAMENTO DA DISPUTA: 
27 de março de 2025 às 17:00 horas (horário de Brasília – DF) 

REFERÊNCIA DE TEMPO: 
Será observado o horário de Brasília/DF e, dessa forma, serão registradas no sistema 
eletrônico e na documentação relativa ao certame. 

INFORMAÇÕES: 

Agente de Contratação: 
MARIA DO AMPARO DOS SANTOS 

E-mail: cpl.primeiracruz@gmail.com 

OBS: Para todas as referências de tempo será obrigatoriamente o horário de Brasília — 
DF. 
OBS: As respostas aos pedidos de esclarecimentos/impugnações serão divulgadas no 
endereço eletrônico: www.licitaprimeiracruz.com.br e no portal do Município: 
https://transparencia.primeiracruz.ma.gov.br/transparencia/ e vincularão os 

http://www.licitaprimeiracruz.com.br/
mailto:cpl.primeiracruz@gmail.com
http://www.licitaprimeiracruz.com.br/
https://primeiracruz.ma.gov.br/
https://primeiracruz.ma.gov.br/
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AVISO DE CONTRATACAO DIRETA 
DISPENSA ELETRONICA N° 011/2025 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0511/2025 
 

O MUNICIPIO DE PRIMEIRA CRUZ/MA, através do Agente de Contratação, designada 
por portaria especifica, vem, por meio deste, com fulcro no Art. 51 do Decreto Federal nº 
10.024/2019 e nos termos do art. 75, II da Lei nº 14.133/2021, tornar público o interesse 
deste Poder Público Municipal em adquirir, por meio de Dispensa de Licitação, ao 
fornecimento, nos termos e condições abaixo. 

1. CONDICOES PRELIMINARES 
1.1. A Dispensa Eletrônica será realizada em sessão pública, conduzida por um operador, 
devidamente designado por portaria especifica, por meio da Internet, mediante condições 
de segurança - criptografia e autenticação, em todas as suas fases a ser realizada no dia 
27 de março de 2025, na plataforma do site (www.licitaprimeiracruz.com.br). 

2. OBJETO 
2.1. Contratação de Empresa para prestação de serviços de implementação de sistema 
integrado de gestão pública, acompanhada de assistência e suporte técnico para o 
Município de Primeira Cruz/MA. 

3. CONDIÇÕES DEPARTICIPAÇÃO 
3.1. Poderão participar da presente Dispensa os interessados que estejam devidamente 
cadastrados no Portal de Compras de Primeira Cruz/MA (www.licitaprimeiracruz.com.br) 
e que cumpram as devidas formalidades dos documentos de habilitação exigidos neste 
edital, sendo que o não atendimento de quaisquer das condições implicará na inabilitação 
ou desclassificação da proposta. 

4. PROPOSTA DE PRECOS 
4.1. O valor constante da proposta deve compreender todos os impostos, encargos 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, seguros, deslocamentos de 
pessoal e quaisquer outros custos ou despesas que incidam ou venham a incidir direta ou 
indiretamente sobre a execução dos fornecimentos/serviços, abrangendo, assim, todos os 
custos necessários à sua execução, em face desta Dispensa. 
4.2. A validade da proposta será de 90 (noventa) dias, a contar da data de abertura da 

mesma. 
4.3. O encaminhamento da proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento as 
exigências de habilitação e das especificações técnicas previstas neste Edital. 
4.4. A proposta de preço deverá ser encaminhada nos termos do ANEXO I (Termo de 

Referência) deste instrumento, devendo constar os preços unitários e totais dos itens. 
4.5. Até a abertura da sessão de julgamento, os licitantes poderão retirar ou substituir a 
proposta anteriormente apresentada. 
4.6. O prazo para a execução do objeto é imediatamente ao recebimento da respectiva 

ordem de serviços. 

participantes e a administração. 

http://www.licitaprimeiracruz.com.br/
http://www.licitaprimeiracruz.com.br/
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5. JULGAMENTO E CLASSIFICACAO DAS PROPOSTAS 
5.1. Será considerado primeiro classificado na Dispensa Eletrônica, aquele que 

apresentar, durante o período da Fase de Lances, o valor de Menor Prego Global. 
5.2. Será considerado habilitado e adjudicado, o primeiro classificado que atender as 
exigências de habilitação e as especificações do Termo de Referência, apresentando em 
arquivo único, no formato PDF, a proposta de preços e os documentos de habilitação 
exigidos neste edital. 

6. DOCUMENTOS OBRIGATÓRIOS DA EMPRESA VENCEDORA 
6.1. A empresa declarada classificada em primeiro lugar, deverá apresentar, em arquivo 

único, no formato “PDF”, os seguintes documentos de habilitação e proposta: 
a) A proposta de preços, contendo as especificações exigidas no Termo de Referência; 
b) Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos, que 
serão exigidos conforme sua natureza jurídica: 
b.1) Habilitação jurídica: 

 Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força 
de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

 Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

 Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 
verificação da autenticidade no sitio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt- 
br/empreendedor; 

b.2) Os documentos apresentados devendo estar acompanhados de todas as alterações 

ou da consolidação respectiva e RG dos sécios. 
b.3) Habilitação fiscal, social e trabalhista: 

 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 
Pessoas Físicas, conforme o caso; 

 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação 
de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil 
(RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos 
os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 
administrados, inclusive aqueles relativos & Seguridade Social, nos termos da 
Portaria Conjunta n° 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita 
Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional; 

 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

 Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso 
ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, 
na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, 
nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-Lei nº 5.452, de 1° de maio de 1943; 

 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal/Distrital 
relativo ao domicilio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e 
compatível com o objeto contratual; 

 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal/Distrital do domicilio 
ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

http://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-
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 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou 
Municipal/Distrital relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição 
mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio 
ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei; 

 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda 
auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 
123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de 
contribuintes estadual e municipal. 

b.4) Qualificação Econômico-Financeira: 
 

 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor, 
conforme entendimento da Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II; 

 Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 
demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando: " 
índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) 
superiores a 1 (um). 

 As empresas criadas no exercício financeiro da contratação deverão atender a 
todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis 
pelo balanço de abertura. 

 Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a 
pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos; 

 Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido 
pela Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - 
ECD ao SPED. 

 Caso a empresa interessada apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em 
qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez 
Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação patrimônio liquido mínimo de 
5% do valor total estimado da contratação. 

 As empresas criadas no exercício financeiro da contratação deverão atender a 
todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis 
pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1°). 

 O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado 
mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, 
apresentada pelo fornecedor. 

 
7. DO PRAZO PARA ENVIO DOS DOCUMENTOS DE HABILITACAO E PROPOSTA 
7.1. A licitante deverá encaminhar proposta, concomitantemente com os documentos de 
habilitação exigidos neste Edital, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, até a 
data e horário marcados para abertura da sessão pública, quando então encerrar-se-á 
automaticamente a fase de recebimento de propostas e dos documentos de habilitação. 
7.2. O envio incompleto dos documentos apresentados, ou o envio de documentos em 
desacordo com as exigências contidas no item anterior, acarretarão a sumária inabilitação 
da empresa classificada em primeiro lugar. 
7.3. O envio de Documentação complementar será de 30 (trinta) minutos, após a 
solicitação no sistema. 
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8. PAGAMENTO 
8.1. O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE, estritamente aos serviços 
prestados, no prazo máximo de 30 (trinta) dias após a apresentação da Nota Fiscal/Fatura 
correspondente. 

9. CONDIÇÕES GERAIS 
9.1. O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas 
e dos documentos apresentados em qualquer fase desta Dispensa. A falsidade de 
qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará 
a imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o 
vencedor, a rescisão do contrato, sem prejuízo das demais sanções cabíveis; 
9.2. A forma de lances entre os licitantes concorrentes será no formato proposta “com 
disputa”, onde dentro do período pré-estabelecido no item 1, deste edital, os licitantes 
interessados encaminharam ao sistema do Portal de Compras de Primeira Cruz/MA 
(www.licitaprimeiracruz.com.br) e suas respectivas propostas de pregos, que ao fim deste 
prazo, serão devidamente conferidas pelo Operador responsável. 
9.3. As normas que disciplinam esta disputa eletrônica serão sempre interpretadas em 
favor da ampliação da disputa entre os proponentes, desde que não comprometam o 
interesse da Administração, a finalidade e a segurança da contratação, e os casos não 
previstos neste Edital serão decididos pelo Operador. 
9.4. A participação do proponente neste procedimento implica em aceitação de todos os 
termos deste Edital, e Legislação informada no preâmbulo do mesmo, os quais 
regulamentam este procedimento. 

10. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação 
abaixo discriminada: 

 

Órgão 03 - Sec. Mun. De Administração e Finanças 

Unidade 0301 - Sec. Mun. De Administração e Finanças 

Função 04 - Administração 

Subfunção 122 – Administração Geral 

Projeto/atividade 2.006 - Manutenção das ativid. Da Sec. De Administração 
Geral 

Natureza da despesa 3.3.90.39.00 Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica 

Subelemento da despesa 3.3.90.39.99 Outros Serviços de Terceiros – PJ 

Saldo das Dotações R$ 2.375.596,91 

11. CONSIDERACOES FINAIS 
11.1. A indicação do lance vencedor, a classificação dos lances apresentados e demais 
informações relativas à sessão pública da cotação eletrônica constarão de ata divulgada 
no sistema eletrônico, sem prejuízo das demais formas de publicidade. 
11.2. Para dúvidas e demais esclarecimentos, as informações poderão ser encaminhadas 
para o seguinte e-mail: cpl.primeiracruz@gmail.com. 

Primeira Cruz/MA, 21 de março de 2025 

http://www.licitaprimeiracruz.com.br/
mailto:cpl.primeiracruz@gmail.com
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Pedro Leonardo Aguiar Tavares 
Secretário Municipal de Administração e Finanças 

Portaria nº 002/2025 
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ANEXO I 

TERMO DE REFERENCIA 
PROCESSO N.º 0511/2025 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 
1. OBJETO 

 
Contratação de Empresa para prestação de serviços de implementação de sistema integrado de gestão pública, 
acompanhada de assistência e suporte técnico para o Município de Primeira Cruz/MA. 

2. JUSTIFICATIVA 

 
O Município de Primeira Cruz/MA busca modernizar e otimizar sua gestão administrativa e financeira por meio da 
implementação de um Sistema Integrado de Gestão Pública, acompanhado de assistência e suporte técnico 
especializado. A necessidade dessa contratação é fundamental na busca por maior eficiência na administração pública, 
uma vez que a automação de processos essenciais, como planejamento orçamentário, contabilidade, arrecadação 
tributária, gestão de pessoal e patrimônio, reduz erros operacionais e melhora a tomada de decisões. 

 
Além disso, a legislação vigente exige que os municípios adotem sistemas que garantam transparência, controle e pres- 
tação de contas, em conformidade com a Lei de Responsabilidade Fiscal (LC nº 101/2000) , a Lei de Acesso à Informação 
(Lei nº 12.527/2011) e os requisitos dos órgãos de controle, como o Tribunal de Contas do Estado (TCE) e a Controlado- 
ria-Geral da União (CGU) . Desta forma, a implementação do sistema contribuirá para o cumprimento das normas legais 
e para a melhoria da fiscalização dos recursos públicos. 

 
Outro fator relevante é a melhoria no atendimento ao cidadão, pois a modernização da gestão municipal proporcionará 
maior celeridade e eficiência na prestação de serviços, facilitando o acesso da população a informações e atendimentos 
essenciais, como tributos municipais, processos administrativos e diversos. 

 
A complexidade da implementação de um sistema de gestão público exige suporte técnico especializado, essencial para 
manutenção, treinamento de servidores e adequações conforme mudanças na legislação e nas necessidades do muni- 
cípio. A ausência desse suporte pode comprometer a operacionalização do sistema e a qualidade da gestão pública. 

 
Por fim, o Município não dispõe de equipe técnica desenvolvida nem de infraestrutura própria para o desenvolvimento 
e manutenção de um sistema desse porte, tornando inviável sua implementação sem a contratação de uma empresa 
especializada. Diante do exposto, faz-se essa necessidade de contratação para garantir a modernização, a conformidade 
legal e a eficiência na administração municipal, impactando diretamente na gestão pública e na qualidade dos serviços 
prestados à população. 

 
3. DO LOCAL DA ENTREGA DOS PRODUTOS 

 
3.1. O prazo de entrega dos produtos é de 10 (dez) dias, contados do (a) emissão da Ordem de Fornecimento, em 
remessa parcelada. 
3.2. Os serviços serão prestados provisoriamente no prazo de 03 (três) dias, pelo(a) responsável pelo 
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta. 
3.3. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 
constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 03 (três) dias, a contar da 
notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
3.4. Os serviços serão prestados definitivamente no prazo de 03 (três) dias, contados do recebimento provisório, 
após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo circunstanciado. 
3.5. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, 
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reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 
3.6. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos 
resultantes da incorreta execução do contrato. 

4. VALOR ESTIMADO E ESPECIFICAÇÃO DOS PRODUTOS 
 

O custo estimado da contratação é de R$ 20.328,00 (vinte mil, trezentos e vinte e oito reais) 

4.1. PLANILHA DE QUANTITATIVOS DOS PRODUTOS 
 

ITEM DESCRIÇÕES (SERVIÇOS) QUANT UND VALOR UNIT VALOR TOTAL 

 

 
1 

 

 
Assessoria em E-Social 

 

 
11 

 

 
Mês 

 

 
R$ 1.848,00 

 

 
R$ 20.328,00 

VALOR TOTAL: R$ 20.328,00 

 
5. FORMA DE CONTRATAÇÃO 

 
5.1 A Contratação será realizada por meio de licitação na modalidade Dispensa de Licitação. 

6. FORMA DE PAGAMENTO: 
 

6.1 O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias, após a assinatura do Termo de Recebimento Definitivo, 
desde que não haja fator impeditivo provocado pela CONTRATADA, mediante a apresentação de Nota Fiscal/fatura, 
acompanhada da respectiva Ordem de Serviços e das certidões de regularidade fiscal: Prova de regularidade relativa à 
Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais, Dívida Ativa da União e Seguridade Social; Prova 
de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, FGTS, Prova de regularidade relativa à Justiça do 
Trabalho, mediante apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), Certidão Negativa de Débitos 
e Dívida Ativa Estadual e Municipal, diretamente na conta que o fornecedor apresentar no ato da contratação, para o 
que deverá, na oportunidade, informar o nome do Banco e número da agência e conta corrente onde deverá ocorrer o 
crédito, não sendo permitidas alterações futuras sem a anuência das partes interessadas. 

 
7. PERÍODO DE EXECUÇÃO DO CONTRATO 

 
7.1. Os serviços serão prestados pelo período de até 28 de fevereiro de 2026 

8.1. DAS REPONSABILIDADES E OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
 

8.1. Caberá à CONTRATANTE: 
 

a) prestar informações e esclarecimentos pertinentes e necessários que venham a ser solicitados pelo representante da 
CONTRATADA; 
b) atestar o recebimento do objeto contratado, rejeitando-o caso não esteja de acordo com as especificações trazidas 
neste Termo e na Minuta do Contrato; 
c) efetuar os pagamentos à CONTRATADA conforme previsto neste Termo, após o cumprimento das formalidades legais. 

 
8.2. Caberá à CONTRATADA: 

 
a) respeitar as normas e procedimento de controle interno, inclusive de acesso às dependências das unidades da 
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Secretaria Municipal de Administração e Finanças de Primeira Cruz - MA. 
b) entregar os serviços contratados em estrita conformidade com as especificações exigidas neste Termo de Referência; 
c) iniciar os serviços no prazo máximo de 10 (dez) dias, contados da data de recebimento da Ordem de 
Fornecimento/Nota de Empenho; 
d) assumir o compromisso e a responsabilidade pela guarda do total sigilo sobre as informações obtidas no curso dos 
trabalhos, ficando, sob as penas da lei, impedida de divulgar e/ou utilizar em proveito próprio e/ou de terceiros toda e 
qualquer informação relacionada com a contratante; 
e) providenciar a imediata correção das alterações, deficiências e/ou irregularidades apontadas pela Contratante; 
f) arcar com eventuais prejuízos causados à contratante e/ou a terceiros, provocados por ineficiência ou irregularidade 
cometida por seus empregados ou prepostos envolvidos na execução do objeto; 
g) responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução 
contratual, não sendo mantidos quaisquer vínculos de natureza trabalhista entre os técnicos da empresa que vier a ser 
contratada e a Secretaria Municipal de Administração e Finanças de Primeira Cruz - MA; 
h) manter durante toda a execução do contrato, as condições de habilitação e qualificação apresentadas para licitação. 

 
9. DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO 

 
9.1. O recebimento do objeto ora licitado dar-se-á de acordo com a Lei Federal nº 14.133/21. 

10. CONDIÇÕES DA EXECUÇÃO: 
 

10.1. Local da prestação dos serviços: os serviços serão prestados pela empresa contratante, através profissionais 
capacitados, de nível superior com capacitação em licitações, na sede da Secretaria Municipal de Administração e 
Finanças de Primeira Cruz - MA. 

11. PERFIL DA EMPRESA A SER CONTRATADA: 
 

11.1. Natureza jurídica: pessoa jurídica. 
 

12. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
 

 

Órgão 03 - Sec. Mun. De Administração e Finanças 

Unidade 0301 - Sec. Mun. De Administração e Finanças 

Função 04 - Administração 

Subfunção 122 – Administração Geral 

Projeto/atividade 2.006 - Manutenção das ativid. Da Sec. De Administração 
Geral 

Natureza da despesa 3.3.90.39.00 Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica 

Subelemento da despesa 3.3.90.39.99 Outros Serviços de Terceiros – PJ 

Saldo das Dotações R$ 2.375.596,91 

 
Primeira Cruz/MA, 17 de fevereiro de 2025 

Hélio Ramos Santos 
Setor de Compras 

Portaria nº 016/2025 
 

Maria do Ampara dos Santos 
Agente de Contratação 

Portaria nº 15/2025 
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ANEXO II 

MINUTA DO CONTRATO N.º XX/2025 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º XX/2025 

CONTRATO Nº  /2025 QUE, ENTRE SI, CELEBRAM O 
MUNICIPIO DE PRIMEIRA CRUZ/MA E A EMPRESA .............. PARA 
OS FINS QUE SE ESPECÍFICA. 

 
 

 
Contrato Administrativo nº    / 
Processo Administrativo nº XXXXXXX/2025 
Dispensa de Licitação n° XX/2025 

A Prefeitura Municipal de Primeira Cruz/MA, localizada na Rua da Matriz, s/n, Bairro Centro 
– Primeira Cruz – MA, CEP: 65190-000, inscrita no CNPJ sob nº 06.240.352/0001-09, neste 
ato representada por XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, XXXXXXXXXXXXXXXXX, inscrito 
no CPF nº XXX.XXX.XXX-XX, doravante denominada CONTRATANTE, e ....................... , 
com sede e endereço na ............., nº ........, ............, Município de    , inscrita no CNPJ 
sob o nº .................., neste ato representada por ................. , brasileiro, inscrito no CPF n.º 
..............., doravante denominada CONTRATADA, celebram o presente contrato, oriundo 
do Processo de Administrativo n.º XXXXXXX/2025, Dispensa de Licitação n° XX/2025 
nos termos da Lei nº 14.133/2021 e mediante as cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 
 

O objeto do presente instrumento é a 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, nas condições estabelecidas no Termo de 
Referência. 

 
Objeto da contratação: 

 

Nº DESCRIÇÃO UND QUANT. MARCA 
V. 

UNIT. 
V. TOTAL 

       

1.1. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
1.1.1. O Termo de Referência; 
1.1.2. A Proposta do contratado; 
1.1.3. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

 
2.1. O prazo de vigência da contratação é de XX de XXXXXXXXXX de 2024, contados 
do dia XX de XXXXXX de 2024, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 
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107 da Lei n° 14.133, de 2021. 
 

2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade com- 
petente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, 
permitida a negociação com o contratado. 

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 
92, IV, VII e XVIII) 

 
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como 
os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam 
no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

 
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

CLÁUSULA QUINTA – PREÇO 
 

5.1. O valor da contratação é de R$ XX.XXX,XX 
(XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX). 

 
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas de- 
correntes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, traba- 
lhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro 
e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 
 

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encon- 
tram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 
 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 
contado da data do orçamento estimado, em XX de XXXXXXXX de 2024. 

 
7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os 
preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA- 
E, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anuali- 
dade. 

 
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será con- 
tado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

 
7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante 
pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 
diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 
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7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoria- 
mente, o(s) definitivo(s). 

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou 
de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, 
o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

 
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo adi- 
tivo. 

 
7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 
 

8.1. São obrigações do Contratante: 
8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo 
com o contrato e seus anexos; 
8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas 
no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em 
parte, às suas expensas; 
8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações 
pelo Contratado; 
8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incon- 
troversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver 
controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, con- 
forme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 
8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, 
no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 
8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 
8.9. Cientificar o órgão de representação judicial da para adoção das medidas cabíveis 
quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
8.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relaciona- 
das à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente im- 
pertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do 
ajuste. 
8.11. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do 
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 
8.12. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-finan- 
ceiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 
8.13. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 
8.14. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contra- 
tante, no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021. 
8.15. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Con- 
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quer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

 
9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus 
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa 
e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
9.2. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na 
execução do contrato. 
9.2.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo 
órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro 
para o exercício da atividade. 
9.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade 
superior (art. 137, II); 
9.4. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste 
contrato, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamen- 
tos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão 
atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 
9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou 
em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de 
acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por 
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsa- 
bilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que 
ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edi- 
tal, o valor correspondente aos danos sofridos; 
9.7. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em 
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do 
fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 
2021; 
9.8. O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até 
o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) 
prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos 
federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a 
Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regula- 
ridade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 
9.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Conven- 
ção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, 
por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais pre- 
vistas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao 
Contratante; 
9.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 
9.11. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus 
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como 
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9.12. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas 
ou bens de terceiros. 
9.13. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que 
for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 
9.14. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos 
serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 
9.15. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quais- 
quer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descri- 
tivo ou instrumento congênere. 
9.16. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto 
na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do 
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
9.17. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 
9.18. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos pre- 
vista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para 
aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 
9.19. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado 
pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas 
vagas (art. 116, parágrafo único); 
9.20. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento 
do contrato; 
9.21. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quan- 
titativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futu- 
ros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não 
seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum 
dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 
9.22. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou munici- 
pal, as normas de segurança do Contratante; 

CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII) 
 

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 
92, XIV) 

 
11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado 
que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração 
ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 
motivo justificado; 
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e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 
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contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
 

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguin- 
tes sanções: 
i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 
14.133, de 2021); 
ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 
condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como 
nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 
§5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
iv) Multa: 

(1) moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 
parcela inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias; 
(2) moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do 
contrato, até o máximo de 5% (cinco por cento), pela inobservância do prazo fixado para 
apresentação, suplementação ou reposição da garantia. 
a. O atraso superior a 90 dias autoriza a Administração a promover a extinção do 
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe 
o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 
(3) compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 
inexecução total do objeto; 

 
11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, 
a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 
14.133, de 2021) 
11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente 
com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo 
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 
2021) 
11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse 
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 
156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser re- 
colhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do rece- 
bimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 
11.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 
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mento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
11.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 
2021): 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 
e orientações dos órgãos de controle. 
11.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados 
como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, 
nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na 
referida Lei (art. 159). 
11.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que uti- 
lizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 
previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os 
efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores 
e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do 
mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de 
análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021) 
11.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Sus- 
pensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito 
do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021) 
11.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
11.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, 
total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste 
mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o 
mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 
de abril de 2022. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 
 

12.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente 
de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 
12.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 
antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 
14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
12.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
12.2.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa 
não ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
12.2.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
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12.3. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
12.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
12.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
12.3.3. Indenizações e multas. 
12.4. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo in- 
denizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 
 

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos es- 
pecíficos consignados no Orçamento Geral deste exercício, na dotação abaixo 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

 
14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições conti- 
das na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, 
segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consu- 
midor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 
 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguin- 
tes da Lei nº 14.133, de 2021. 
15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acrésci- 
mos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) 
do valor inicial atualizado do contrato. 
15.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por sim- 
ples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 
14.133, de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 
 

16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Con- 
tratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como 
no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, 
c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– FORO (art. 92, §1º) 
 

17.1. Fica eleito o Foro da Justiça de Primeira Cruz/MA para dirimir os litígios que decorre- 
rem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela concilia- 
ção, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 
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